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cumprimento preferencial por meio eletrônico[footnoteRef:1] [1:  Instrução Normativa nº 61/2021-GCJ: “Art. 3º No ato da expedição dos mandados de citação ou intimação que puderem ser cumpridos por meio eletrônico, deverá ser anotada, em destaque, a expressão "cumprimento preferencial por meio eletrônico". Parágrafo único. Presume-se que o mandado poderá ser cumprido por meio eletrônico quando contiver, em seu corpo, os dados necessários para execução do ato e quando a decisão judicial não dispuser, expressamente, de forma contrária.”. Conforme entendimento da CGJ/TJPR, mesmo que o corpo do mandado contenha endereços eletrônicos que possibilitem o "cumprimento preferencial por meio eletrônico", deverá ser indicado um endereço físico para cumprimento, conforme a competência territorial de cada Foro ou Comarca (Acesse aqui a decisão da CGJ/TJPR).] 


O(A) Juiz(íza) de Direito $!autos.getJuizResponsavel().getNome(), da $vara.getDescricao(), referente ao(à) $!parteSelecionada.tipoParteProcesso.descricao: $parteSelecionadaDadosBasicos

MANDA ao(à) Sr(a). Oficial de Justiça que proceda à:

[bookmark: _GoBack]1. INTIMAÇÃO da parte acima indicada, GENITORA de $partesPoloAtivo ***Nome apenas da criança, retirar os demais***, para:

a) Caso tenha sido registrada a paternidade na Certidão de Nascimento da criança, apresentar a certidão contendo o nome do genitor, devendo ser digitalizado o documento e anexado ao cumprimento do mandado.
Eventualmente, caso não esteja com a Certidão de Nascimento em mãos, deverá encaminhar o documento à Secretaria, no prazo de XX (xxxx) dias, via aplicativo de mensagens WhatsApp (através do telefone institucional informado no cabeçalho) ou balcão virtual acessível ao endereço https://www.tjpr.jus.br/endereco-de-orgaos-do-judiciario ou, ainda, entregar pessoalmente (atendimento de segunda à sexta-feira das 12:00 às 18:00), sob pena de ser condenada a pagar a próxima diligência de intimação.

b) Caso não tenha ocorrido o registro da paternidade, primeiramente CIENTIFIQUE-A acerca da importância de informar o nome do suposto pai, para fins de responsabilização financeira, educacional e social, garantindo o direito fundamental da criança e, também, ao direito que toda pessoa tem de conhecer suas origens e quanto a preocupação social e legal. Em seguida, proceda à INTIMAÇÃO para informar se possui interesse em indicar o nome e dados do suposto genitor.
POSSUI INTERESSE EM INDICAR O SUPOSTO GENITOR? (   ) SIM (   ) NÃO 

b.1) Havendo interesse e possuindo os dados, será necessário apresentar, ao menos, o nome do suposto genitor (o mais completo possível), telefone e um endereço para localização física, seja residencial, comercial ou outro. O(a) Sr(a). Oficial(a) de Justiça deve colher o máximo de informações possível.
DADOS DO SUPOSTO GENITOR: 
NOME ________________________________________________
TELEFONE ____________________________________________ 
ENDEREÇO __________________________________________________________________________
OUTROS ____________________________________________________________________________
Havendo interesse, no entanto, sem os dados mínimos, deverá proceder à INTIMAÇÃO para, no prazo de  XX (xxxx) dias, providenciá-los (o mais completo possível: nome, endereço residencial, comercial, possíveis telefones para contato e, havendo, números de CPF e RG) e entrar em contato com a Secretaria via aplicativo de mensagens WhatsApp (através do telefone institucional informado no cabeçalho) ou balcão virtual da acessível ao endereço https://www.tjpr.jus.br/endereco-de-orgaos-do-judiciario ou, ainda, entregar pessoalmente (atendimento de segunda à sexta-feira das 12:00 às 18:00), sob pena de arquivamento.

b.2) Manifestando a genitora pela intenção de não indicar o nome e dados do suposto genitor, deverá ser cientificada a respeito da possibilidade de, a qualquer tempo, propor ação de Investigação de Paternidade perante a Vara da Família e das Sucessões, por meio de advogado particular ou, ainda, da possibilidade de requerer a assistência jurídica integral e gratuita (defensoria pública, ou advogado nomeado).

POSSUI DÚVIDAS? Caso necessário, a Secretaria pode ser contatada de segunda à sexta-feira das 12:00 às 18:00, por meio de uma das seguintes formas: a) balcão virtual acessível ao endereço https://www.tjpr.jus.br/endereco-de-orgaos-do-judiciario; b) aplicativo de mensagens WhatsApp (utilize o número de telefone informado ao início deste documento); c) telefone ou e-mail informados ao início deste documento; d) comparecimento ao endereço físico da Secretaria.

$assinaturaUsuarioLogadoPorOrdemJuiz2 
(Assinatura autorizada pelo Decreto Judiciário nº 753/2011)
OBSERVAÇÃO: Comunicação expedida em conformidade com documentos acessíveis pelo sistema Projudi no endereço eletrônico https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/. Caso sejam anexados documentos à presente comunicação, estes poderão ser visualizados no endereço eletrônico informado selecionando no menu a opção ‘Consulta via Chave de Validação’ e utilizando a chave identificadora (código de acesso) fornecida na contrafé desta comunicação. O conteúdo integral do processo poderá ser acessado, dependendo do seu nível de sigilo e do(a) destinatário(a) desta comunicação, pelo(a) advogado(a) habilitado(a) nos autos ou pela parte, através de senha de acesso pessoal ao sistema Projudi, que deverá ser solicitada à Secretaria da Unidade Judicial. O processo apresenta consulta pública restringida por tratar-se de Segredo de Justiça, nos termos do art. 189, inc. II e § 1º, CPC.
